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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70001990399

PROPONENTE: PREFEITO DE URUGUAIANA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

CAIXA-ARQUIVO: A1.8

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 06/11/01.

LEI QUE ESTABELECE NORMAS PARA A COLETA SELETIVA DE APARELHOS GERADORES DE CORRENTE ELÉTRICA SEM INTERVENÇÃO DE ENERGIA MECÂNICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO. OUTORGA DA PROCURAÇÃO PELO MUNICÍPIO DE URUGUAIANA. OS PROCURADORES NÃO REPRESENTAM A PESSOA DO PREFEITO E, SIM, A PESSOA JURÍDICA DO DIREITO PÚBLICO INTERNO. AUSÊNCIA DE ASSINATURA DO PREFEITO MUNICIPAL, PESSOA LEGITIMADA PARA PROPOR A ADIN. LACUNA SUPERADA À ÚLTIMA HORA. VÍCIO FORMAL RELATIVAMENTE AO ART. 3º DA LEI 3.001/00, EIS QUE A INICIATIVA NÃO PARTIU DO EXECUTIVO. VÍCIO MATERIAL NA MEDIDA EM QUE O DIPLOMA LEGAL É DESNECESSÁRIO, UMA VEZ QUE CONTEMPLADO NA LEGISLAÇAO ESTADUAL. PRINCÍPIO DA NECESSIDADE. LEI ESTADUAL 11010/97, QUE REGULA EXAUSTIVAMENTE A MATÉRIA. ADIN PROCEDENTE.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria, superada a preliminar e julgar procedente a ação, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

